
 

Página 1 de 19 
 

Pág.1 de 19 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 1. DEFINIÇÃO DO OBJETO  

1.1 O presente Termo de Referência tem por objeto o registro de preços para futura e eventual 

aquisição de produtos panificados e gêneros alimentícios destinados ao fornecimento de Coffee 

Breaks, visando atender às necessidades das Secretarias e Fundos do Município de São José do 

Cerrito/SC, bem como da Câmara Municipal de Vereadores, na condição de órgão participante, 

conforme condições, especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência. 

Item Especificações Unid. Quant. 
Valor 

Unit. 

Valor 

TOTAL 

 

1 

BANANINHA – o produto deverá ser 

produzido no dia da entrega, apresentar 

condições adequadas de frescor, 

qualidade e higiene, estar próprio para 

consumo e ser acondicionado em 

embalagem apropriada, observadas as 

normas sanitárias aplicáveis. Cada 

unidade deverá pesar 40g. 

Cento 70 120,00 8.400,00 

2 

BOLINHA DE QUEIJO – o produto 

deverá ser produzido no dia da entrega, 

apresentar condições adequadas de 

frescor, qualidade e higiene, estar próprio 

para consumo e ser acondicionado em 

embalagem apropriada, observadas as 

normas sanitárias aplicáveis. Cada 

unidade deverá pesar 25g. 

Cento 60 110,00 6.600,00 

3 

BOLO DIVERSOS SABORES – 

sabores do bolo simples conforme pedido 

ou solicitação. Produzido de acordo com 

as boas práticas de manipulação de 

alimentos, fresco, macio, sem presença 

de sujidades, feito no dia da entrega, 

embalagem plástica atóxica, transparente 

e incolor; isento de mofo ou bolores, 

odores estranhos e substâncias nocivas, O 

produto deverá observar as normas 

Kg 

 

 

 

380 

 

 

 

39,99 

 

 

 

15.196,20 
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sanitárias e de rotulagem aplicáveis à sua 

natureza, incluindo identificação do 

fabricante, ingredientes, peso, data de 

fabricação e prazo de validade, quando 

exigidos pela legislação pertinente, bem 

como comprovação de regularidade 

perante a vigilância sanitária competente, 

quando cabível. Exemplo de sabores: 

cenoura, chocolate, fubá, coco, aipim, 

etc. Podendo ser solicitado cobertura de 

brigadeiro ou cobertura de ninho.  

4 

BOLO RECHEADO – sabores do 

recheio e cobertura conforme pedido ou 

solicitação, podendo ser com frutas 

inclusas como morango, abacaxi, etc. 

Produzido de acordo com as boas práticas 

de manipulação de alimentos, fresco, 

macio, sem presença de sujidades, feito 

no dia da entrega, embalagem plástica 

atóxica, transparente e incolor; isento de 

mofo ou bolores, odores estranhos e 

substâncias nocivas, O produto deverá 

observar as normas sanitárias e de 

rotulagem aplicáveis à sua natureza, 

incluindo identificação do fabricante, 

ingredientes, peso, data de fabricação e 

prazo de validade, quando exigidos pela 

legislação pertinente, bem como 

comprovação de regularidade perante a 

vigilância sanitária competente, quando 

cabível. 

Kg 

 

 

 

 

 

130 

 

 

 

 

 

65,00 

 

 

 

 

 

8.450,00 

5 

COXINHA - de frango, o produto deverá 

ser produzido no dia da entrega, 

apresentar condições adequadas de 

frescor, qualidade e higiene, estar próprio 

para consumo e ser acondicionado em 

embalagem apropriada, observadas as 

normas sanitárias aplicáveis. Cada 

unidade deverá pesar 25g. 

Cento 

 

 

130 

 

 

122,00 

 

 

15.860,00 

6 

CROQUETE - o produto deverá ser 

produzido no dia da entrega, apresentar 

condições adequadas de frescor, 

qualidade e higiene, estar próprio para 

consumo e ser acondicionado em 

Cento 

 

105 

 

 

122,00 

 

12.810,00 
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embalagem apropriada, observadas as 

normas sanitárias aplicáveis. Cada 

unidade deverá pesar 25g. 

7 

MINI PIZZA – recheio conforme 

solicitação ou pedido, o produto deverá 

ser produzido no dia da entrega, 

apresentar condições adequadas de 

frescor, qualidade e higiene, estar próprio 

para consumo e ser acondicionado em 

embalagem apropriada, observadas as 

normas sanitárias aplicáveis. Cada 

unidade deverá pesar 28g com diâmetro 

de 8cm. 

Cento 

 

 

 

180 

 

 

 

141,50 

 

 

 

25.470,00 

8 

MINI SANDUÍCHE – feito com 

queijo/presunto/tomate/maionese, o 

produto deverá ser produzido no dia da 

entrega, apresentar condições adequadas 

de frescor, qualidade e higiene, estar 

próprio para consumo e ser 

acondicionado em embalagem 

apropriada, observadas as normas 

sanitárias aplicáveis. Cada unidade 

deverá pesar 50g. 

Cento 

 

 

 

355 

 

 

 

180,83 

 

 

 

64.194,65 

9 

ORELHA DE GATO – produzido de 

acordo com as boas práticas de 

manipulação de alimentos, fresco, macio, 

sem presença de sujidades, feito no dia da 

entrega, embalagem plástica atóxica, 

transparente e incolor; isento de mofo ou 

bolores, odores estranhos e substâncias 

nocivas. O produto deverá observar as 

normas sanitárias e de rotulagem 

aplicáveis à sua natureza, incluindo 

identificação do fabricante, ingredientes, 

peso, data de fabricação e prazo de 

validade, quando exigidos pela legislação 

pertinente, bem como comprovação de 

regularidade perante a vigilância sanitária 

competente, quando cabível. 

Kg 

 

 

 

 

140 

 

 

 

 

31,91 

 

 

 

 

4.467,40 

10 
PÃO DE QUEIJO – produzido de 

acordo com as boas práticas de 

manipulação de alimentos, fresco, macio, 

Unid. 
 

3.400 

 

3,84 

 

13.056,00 
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sem presença de sujidades, feito no dia da 

entrega, embalagem plástica atóxica, 

transparente e incolor; isento de mofo ou 

bolores, odores estranhos e substâncias 

nocivas. O produto deverá observar as 

normas sanitárias e de rotulagem 

aplicáveis à sua natureza, incluindo 

identificação do fabricante, ingredientes, 

peso, data de fabricação e prazo de 

validade, quando exigidos pela legislação 

pertinente, bem como comprovação de 

regularidade perante a vigilância sanitária 

competente, quando cabível. Cada 

unidade deverá pesar 80g. 

11 

PASTELZINHO – recheio conforme 

solicitação ou pedido, o produto deverá 

ser produzido no dia da entrega, 

apresentar condições adequadas de 

frescor, qualidade e higiene, estar próprio 

para consumo e ser acondicionado em 

embalagem apropriada, observadas as 

normas sanitárias aplicáveis. Cada 

unidade deverá pesar 25g.  

 

 

 

Cento 

 

 

 

190 

 

 

 

122,00 

 

 

 

23.180,00 

12 

RISOLES – recheio conforme 

solicitação ou pedido, o produto deverá 

ser produzido no dia da entrega, 

apresentar condições adequadas de 

frescor, qualidade e higiene, estar próprio 

para consumo e ser acondicionado em 

embalagem apropriada, observadas as 

normas sanitárias aplicáveis. Cada 

unidade deverá pesar 25g. 

 

 

Cento 

 

 

140 

 

 

122,00 

 

 

17.080,00 

13 

SALGADO ASSADO DE CARNE - 

recheio de carne bovina moída, o produto 

deverá ser produzido no dia da entrega, 

apresentar condições adequadas de 

frescor, qualidade e higiene, estar próprio 

para consumo e ser acondicionado em 

embalagem apropriada, observadas as 

normas sanitárias aplicáveis. Cada 

unidade deverá pesar 25g. 

 

 

Cento 

 

 

155 

 

 

142,50 

 

 

22.087,50 
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14 

SALGADO ASSADO DE FRANGO - 

recheio de frango, o produto deverá ser 

produzido no dia da entrega, apresentar 

condições adequadas de frescor, 

qualidade e higiene, estar próprio para 

consumo e ser acondicionado em 

embalagem apropriada, observadas as 

normas sanitárias aplicáveis. Cada 

unidade deverá pesar 25g. 

Cento 

 

 

 

155 

 

 

 

142,50 

 

 

 

22.087,50 

15 

SALGADO ASSADO DE PRESUNTO 

E QUEIJO - recheio de presunto e 

queijo, o produto deverá ser produzido no 

dia da entrega, apresentar condições 

adequadas de frescor, qualidade e 

higiene, estar próprio para consumo e ser 

acondicionado em embalagem 

apropriada, observadas as normas 

sanitárias aplicáveis. Cada unidade 

deverá pesar 25g. 

Cento 

 

 

 

155 

 

 

 

142,50 

 

 

 

22.087,50 

    TOTAL 281.026,75 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  

2.1 A presente contratação fundamenta-se na necessidade de assegurar suporte adequado à 

realização de eventos institucionais promovidos pelas Secretarias, Fundos do Município de São José 

do Cerrito e Câmara de Vereadores nos quais o fornecimento de Coffee Break representa um 

recurso de apoio essencial.  

2.2 Considerando que esses eventos englobam reuniões administrativas, conferências, audiências 

públicas e demais encontros oficiais, verifica-se a importância de oferecer condições que favoreçam 

a participação efetiva dos envolvidos, criando um ambiente receptivo, colaborativo e propício ao 

alcance dos objetivos propostos.  

2.3. A adoção do Sistema de Registro de Preços justifica-se pela necessidade de possibilitar 

aquisições futuras, parceladas e conforme a demanda efetiva dos órgãos municipais, considerando a 

variação na frequência, na quantidade e na natureza dos eventos e atividades realizados ao longo do 

período de vigência da ata. Esse procedimento permite maior flexibilidade no atendimento das 
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solicitações, melhor planejamento das aquisições e utilização mais eficiente dos recursos públicos, 

evitando compras desnecessárias e o armazenamento excessivo de produtos perecíveis. 

2.4. A contratação deverá observar os princípios da legalidade, do planejamento, da eficiência, da 

economicidade, da razoabilidade e do interesse público, bem como as disposições da Lei Federal nº 

14.133/2021 e da regulamentação municipal aplicável, de modo a assegurar a adequada gestão dos 

recursos públicos e o atendimento oportuno das necessidades administrativas. 

2.5. Dessa forma, a contratação mostra-se necessária para garantir o fornecimento de produtos 

panificados e itens para Coffee Break em condições adequadas de qualidade, higiene, conservação e 

pontualidade, proporcionando suporte às atividades institucionais das Secretarias e dos Fundos e 

contribuindo para a organização e a execução eficiente das ações desenvolvidas pelo Município de 

São José do Cerrito/SC. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

3.1. A presente solicitação justifica-se pela necessidade de fornecimento de panificados e gêneros 

alimentícios para Coffee Break para atender aos diversos eventos promovidos pelas Secretarias,  

Fundos do Município de São José do Cerrito e Câmara de Vereadores. Trata-se de uma demanda 

institucional legítima, recorrente e essencial ao bom desenvolvimento das atividades 

administrativas, técnicas, formativas e participativas realizadas no âmbito da Administração Pública 

Municipal.  

3.2. As diferentes secretarias realizam, de forma periódica, encontros, reuniões estratégicas, 

audiências públicas, conferências e sessões solenes, envolvendo servidores públicos, gestores, 

autoridades, representantes de instituições parceiras, conselhos municipais e membros da sociedade 

civil. Nesses contextos, o fornecimento de Panificados e Coffee Break configura-se como um 

elemento de apoio indispensável, contribuindo para o acolhimento dos participantes, a manutenção 

do foco e da produtividade, além de proporcionar um ambiente mais receptivo, colaborativo e 

favorável à integração e à troca de ideias.  

3.3. Entre as ações contempladas, destacam-se: a Formação Continuada da Rede Municipal de 

Ensino, organizada pela Secretaria de Educação; as oficinas e palestras promovidas pela Secretaria 

Municipal de Saúde; os encontros e conferências conduzidos pela Secretaria de Assistência Social; 

bem como os eventos internos e externos realizados pela Secretaria de Administração.  
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3.4. Considerando a natureza oficial e o impacto positivo dessas iniciativas na gestão pública, na 

transparência e na qualificação dos serviços prestados à população, é imprescindível garantir 

suporte adequado à sua execução.  

3.5. Dessa forma, justifica-se plenamente a contratação de empresa especializada para o 

fornecimento de panificados e gêneros alimentícios para Coffee Break, seja de forma contínua ou 

conforme demanda, assegurando as condições necessárias para o bom andamento dos eventos 

institucionais promovidos pelas Secretarias, Fundos do Município e Câmara de Vereadores. Tal 

medida contribui para o fortalecimento da imagem institucional e para o alcance dos objetivos 

públicos, alinhando-se às diretrizes de uma gestão eficiente, transparente e comprometida com a 

coletividade.  

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

4.1. Os bens referentes à aquisição de itens de panificados e gêneros alimentícios para Coffee Break 

em reuniões e eventos institucionais possuem natureza de bens comuns, uma vez que seus padrões 

de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021.  

4.2. Os produtos fornecidos deverão atender às exigências de qualidade, observando as disposições 

da legislação sanitária vigente, as normas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), 

bem como as normas técnicas expedidas pelos órgãos competentes de controle de qualidade – 

ABNT, INMETRO, entre outros – e o disposto no art. 39, VII, da Lei nº 8.078/90 (Código de 

Defesa do Consumidor), utilizando-se também das especificações usuais de mercado, conforme o 

art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021.  

4.3. A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma 

Eletrônica, com critério de julgamento por Menor Preço por Item, nos termos dos artigos 6º, inciso 

XLI, 17, § 2º, e 34, todos da Lei Federal nº 14.133/2021.  

4.4. Para o fornecimento dos itens pretendidos, os eventuais interessados deverão comprovar que 

atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os 

seguintes documentos para fins de habilitação, conforme previsto no art. 62 da Lei Federal nº 

14.133/2021.  
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5. EXECUÇÃO DO OBJETO  

5.1. O fornecimento será realizado de forma parcelada, mediante Solicitação de Fornecimento 

expedida pela Administração, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias corridos da data prevista 

para a entrega, salvo situação excepcional devidamente justificada e aceita pela contratada. 

5.1.1. A Solicitação de Fornecimento deverá indicar os itens, as quantidades, o endereço completo, a 

data e o horário de entrega, bem como a identificação do servidor responsável pelo recebimento. 

5.1.2. Os produtos deverão ser entregues na data e no horário expressamente indicados na 

solicitação, em condições adequadas de consumo e observadas as especificações do Termo de 

Referência. 

5.1.3. A Administração poderá programar entregas destinadas a eventos específicos, devendo 

comunicar previamente à contratada, eventuais alterações de data, horário ou local, observadas a 

razoabilidade e a viabilidade operacional. 

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 2 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 

de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.  

5.3. Os bens deverão ser entregues nos endereços indicados no pedido encaminhado pelo setor 

requisitante.  

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

6.1.O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial.  

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila.  

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.  

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato.  

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
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fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros.  

Fiscalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  

Fiscalização Técnica 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);  

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º).  

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual.  

Fiscalização Administrativa 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário.  
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6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 

tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência  

Gestor de Contrato 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.  

6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 

da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações.  

6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 

o caso.  

6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração.  

6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato.  
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7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO  

Recebimento 

7.1. Os produtos serão recebidos provisoriamente no momento da entrega, mediante conferência 

inicial de suas quantidades, condições de acondicionamento, integridade, aparência e adequação ao 

consumo. 

7.2. O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação da conformidade dos produtos com as 

especificações e quantidades solicitadas, mediante atesto do servidor responsável, 

preferencialmente no próprio dia da entrega, sem prejuízo das providências administrativas 

necessárias à liquidação da despesa. 

7.3. O recebimento não afasta a responsabilidade da contratada por vícios, defeitos, irregularidades 

sanitárias ou desconformidades constatadas posteriormente. 

7.4. Produtos inadequados, deteriorados ou divergentes das especificações serão rejeitados, 

aplicando-se as condições de substituição previstas neste Termo de Referência e as demais medidas 

contratuais cabíveis. 

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais.  

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento.  

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do 

recebimento definitivo.  

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.  

Liquidação 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.  
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7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 

ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.  

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como: 

7.10.1. o prazo de validade;  

7.10.2. a data da emissão;  

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;  

7.10.5. o valor a pagar; e  

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante;  

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  

7.13. A Administração deverá:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.  

7.14. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante.  

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
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7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.  

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  

Prazo de Pagamento 

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior.  

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.  

Forma de Pagamento 

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado.  

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento.  

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.   

          7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

 

8. DA ENTREGA DOS PRODUTOS  

8.1. A entrega dos produtos deverá ser realizada sob demanda, conforme cronograma de reuniões e 

eventos institucionais fornecido pelo setor responsável, em locais previamente indicados pela 

Administração, dentro do Município.  
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8.2. Os produtos deverão ser entregues prontos para consumo, devidamente acondicionados de 

forma higiênica, segura e adequada para conservação e transporte, observando as normas da 

Vigilância Sanitária e demais legislações pertinentes.  

8.3. Os produtos deverão apresentar padrão de qualidade e frescor, sendo vedada a entrega de itens 

com prazos de validade vencidos, embalagens danificadas ou qualquer sinal de deterioração.  

8.4. Os produtos entregues em desconformidade com as especificações, em quantidade insuficiente 

ou em condições inadequadas de consumo serão rejeitados, total ou parcialmente, mediante registro 

da ocorrência e comunicação à contratada. 

8.4.1. A contratada deverá providenciar a substituição ou complementação dos produtos no prazo 

máximo de 1 (uma) hora, contado da notificação, quando a irregularidade comprometer o 

atendimento de evento ou atividade com horário previamente programado. 

8.4.2. Nas demais situações, a substituição deverá ocorrer em prazo fixado pela fiscalização, 

compatível com a natureza perecível dos alimentos e com a necessidade administrativa, sem 

prejuízo das responsabilidades contratuais e das sanções legalmente cabíveis. 

8.4.3. A impossibilidade material de substituição tempestiva não afasta a responsabilidade da 

contratada pelo fornecimento inadequado, cabendo à Administração avaliar as providências 

necessárias à continuidade da atividade institucional.  

8.5 O recebimento dos produtos será feito por servidor designado, que verificará a conformidade 

com o pedido e atestará sua regularidade para fins de pagamento. 

8.6. As entregas ocorrerão nos locais indicados nas Solicitações de Fornecimento, dentro do 

território do Município de São José do Cerrito/SC, devendo a contratada considerar os custos de 

transporte, acondicionamento, carga e descarga em sua proposta. 

8.7. Para assegurar adequada formulação das propostas, a Administração disponibilizará, em anexo 

ao Termo de Referência, a relação dos locais habituais de entrega, com identificação das unidades 

requisitantes e respectivos endereços. 

8.8. As Solicitações de Fornecimento poderão compreender quantidades inferiores aos quantitativos 

máximos registrados, observadas as unidades de fornecimento e as condições estabelecidas para 

cada item. 

8.9. Caso a Administração estabeleça quantidades mínimas por pedido ou condições específicas de 

entrega, tais parâmetros deverão constar expressamente do instrumento convocatório, com 

justificativa técnica e econômica, vedada sua definição unilateral após a conclusão da licitação. 
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9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta  

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 

na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO POR ITEM.  

Forma de Fornecimento  

9.2. O fornecimento do objeto será parcelado conforme demanda.  

Critérios de aceitabilidade de preços 

9.3. Para o objeto o critério de aceitabilidade de preços será: o Menor Preço por Item. 

 Exigências de habilitação  

9.4. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos: 

 Habilitação jurídica  

9.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

9.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

9.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.  

9.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

9.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
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averbação no Registro onde tem sede a matriz;  

9.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971.  

9.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva.  

Habilitação fiscal, social e trabalhista  

9.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso;  

9.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e 

à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

9.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

9.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 9.17. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

9.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.  

9.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. Qualificação 

Econômico-Financeira  

Qualificação Econômico-Financeira 

9.20. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica 
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licitante, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); A certidão de insolvência 

civil somente será exigida caso admitida a participação de pessoa física. 

Qualificação Técnica 

9.21. A licitante deverá comprovar sua regularidade perante a Vigilância Sanitária 

competente, mediante apresentação de licença, alvará sanitário ou documento equivalente, válido e 

compatível com a atividade efetivamente exercida e com os produtos objeto da contratação, quando 

legalmente exigível. 

9.21.1. Na hipótese de a atividade desenvolvida estar dispensada de licenciamento sanitário 

específico, será admitida documentação oficial ou fundamento normativo que demonstre a dispensa, 

sujeito à verificação pela Administração. 

9.21.2. Quando os produtos forem fabricados por terceiros, a contratada deverá assegurar que 

os estabelecimentos produtores atendam à legislação sanitária aplicável, podendo a fiscalização 

exigir os documentos pertinentes durante a execução contratual. 

9.21.3. A exigência será aplicada de maneira proporcional à atividade exercida pela licitante, 

vedada a imposição de licença incompatível com seu ramo de atuação ou não exigida pela legislação 

sanitária pertinente. 

Outros Documentos  

9.22. Declaração Conjunta que a licitante: 

a) nos termos do art. 63, Inciso I da Lei Federal 14.133/2021, que cumprimos plenamente os 

requisitos de habilitação, e assumimos inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que 

tiverem sido cometidos quando da preparação da mesma, não havendo fato impeditivo à nossa 

habilitação;  

b) não fomos declarados inidôneos ou suspensos para contratar ou licitar com a administração 

pública em qualquer esfera de governo;  

c) não possui em seu quadro societário servidor público da ativa do Município de São José do 

Cerrito/SC, empregado de empresa pública e de sociedade de economia mista, agentes políticos 

detentores de mandatos eletivos do poder legislativo, tanto federal como estadual, nos termos do Art. 

54, Inc. I, alínea “a” da Constituição Federal e Art. 43, Inc. I alínea “a”, inc. II, alínea “a” da 

Constituição do Estado de Santa Catarina;  

d) cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, nos termos do artigo 63, inc. IV, da Lei nº 14.133/2021;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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e) nossa proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, sob pena de desclassificação, 

conforme art. 63 § 1º, da Lei nº 14.133/2021;  

f) não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

g) não possui condenação judicial por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista;  

h) seu enquadramento de Receita Bruta, como microempresa/empresas de pequeno porte, que 

não contratou com a Administração Pública acima do limite estabelecido em Lei; 

i) para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21, que não 

empregamos menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de dezesseis anos, salvo, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, conforme preceitua o 

inciso XXXIII, artigo 7º da Constituição Federal. 

 

10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

10.1 O valor total estimado da licitação é de R$ 281.026,75 (duzentos e oitenta e um mil, vinte e 

seis reais e setenta e cincos centavos), compreendendo as demandas das Secretarias e Fundos 

Municipais e da Câmara Municipal de Vereadores, observados os quantitativos individualizados de 

cada órgão participante. Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado 

correspondente, observando-se o disposto no Decreto Municipal n.º 23/2023, que “Estabelece o 

procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens, 

contratação de serviços em geral e para contratação de obras e serviços de engenharia no âmbito do 

Município de São José do Cerrito, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021”, nos termos do art. 

23, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021.  
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11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados na Lei Orçamentária Anual, e contarão nas Solicitações de Fornecimento/Empenho no 

momento da Contratação. 

      

São José do Cerrito, SC, 26 de outubro de 2026. 

 

   

ILIANI ALBUQUERQUE 

Secretária Municipal de Educação e Cultura 
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